
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO RETIFICADO nº 90068/2024 

UASG 982691 

 

OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual Prestação de serviços de confecção de próteses 
odontológicas para a Atenção Primária a Saúde do município de Juatuba através do incentivo do 
governo para Laboratório Regional de Prótese Dentária - LRPD. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 22/10/2024 às 08:30 horas (horário de Brasília) COMPRASNET – 
www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

DA DIVULGAÇÃO DOS PREÇOS  

O Município de Juatuba/MG reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado após o 
encerramento da fase de lances do Pregão conforme descrito no ANEXO I. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço global 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado 

 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO LIVRE 

 

ANEXOS 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II- Estudo Técnico Preliminar 

Anexo III - Modelo de Proposta 

Anexo IV-  Minuta de Ata de Registro de Preços 

Anexo V- Minuta de Contrato 

Anexo VI Declarações  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90068/2024 

Processo Administrativo n°294/2024 

 

O Município de Juatuba, através do seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, instituída pela 
PORTARIA Nº 051 DE 15 DE AGOSTO DE 2024, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2896  DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023, e demais condições fixadas 
neste instrumento convocatório, comunica que fará realizar  licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO para fins de REGISTRO DE PREÇOS, mediante condições a seguir especificadas.  

 
1. DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para futura e eventual Prestação de serviços de confecção de próteses 
odontológicas para a Atenção Primária a Saúde do município de Juatuba através do incentivo do 
governo para Laboratório Regional de Prótese Dentária – LRPD, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 Este serviço se caracteriza como comum, com características e especificações usuais no 
mercado. 

1.3 Os lances deverão ser oferecidos pelo valor total, ou seja, o Pregão é por VALOR 
GLOBAL. 

1.4 A Prefeitura Municipal é a Unidade Gerenciadora e única contratante deste Registro de 
Preços, sendo assim dispensada a Intenção de Registro, conforme art. 86, § 1º da Lei nº 
14.133/21. 

1.5 Secretaria Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde  

 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo objeto social for compatível com o 
objeto e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por 
meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – 
Brasil. 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.4.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Publica cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

http://www.gov.br/compras
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2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  

2.6.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.4  Declaração de inidoneidade. No caso da sanção de impedimento para licitar, deve ser 
esta sanção imposta por este Município, não abrangendo impedimento de licitar imposta por outro 
Município.  

2.6.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.7 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.8  pessoas jurídicas reunidas em consórcio; (justificativa item 2.6.9); 

2.6.9  Considerando (conforme Art. 15 da Lei 14.133/2021) que é ato discricionário da 
Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; 
considerando que inexiste complexidade do objeto; e considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste estudo, entende-se que é conveniente a vedação 
de participação de empresas em “consórcio”, tendo em vista, ainda, que a vedação não causará 
prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência da respectiva contratação. 

2.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

2.6.12 O impedimento de que trata o item 2.6.10 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.Em licitações 
e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 
do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.6.13 A vedação de que trata o item 2.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.6.14 CLÁUSULA RETIRADA  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, ocorrerá a fase de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, posteriormente a fase de habilitação. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item e o valor global da proposta.  

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação, podendo ter maior validade, caso necessário, com a concordância da licitante 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. Será desclassificada a proposta que não mantenha sob sigilo a identificação do licitante 
antes da finalização da etapa de lances. 

5.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta serão aqueles informados no sistema devido a variação de itens. 

5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes, devendo ser respondida em até 15 minutos. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo máximo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. O não envio importa na 

desclassificação da proposta. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planil a poderá  ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício;  

 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

 

7.3. REGULARIDADE FISCAL E SOCIAL 

 • Certidão con unta como Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e 
Regularidade com a Fazenda Federal, observada sua validade. 

• Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
observada sua validade.  

• Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal e Estadual/Distrital, observada sua 
validade. 

 

7.4. REGULARIDADE TRABALHISTA 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, na forma do artigo 29, V, da Lei Federal nº 
8.666/93, com a redação dada pela Lei Federal n° 12.440/2011.  

 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.5.1 Apresentar no mínimo 01 (hum) Atestado de Capacidade Técnica em nome dos seus 

Responsáveis Técnicos, emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em que 

conste a execução de atividades similares ao objeto desta licitação. 

7.5.1.1 No Atestado de Capacidade Técnica deverá constar a identificação das partes e 

descrição dos serviços prestados suficientes a permitir a verificação de sua compatibilidade 
com o objeto desta licitação. 

7.5.2 Registro no Conselho Regional de Odontologia – CRO da licitante e de seu 

responsável técnico, bem como o comprovante de vínculo do responsável técnico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.5.2.1 A comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pertence ao 
quadro permanente da empresa se fará através de um dos documentos a seguir relacionados: 

a) Ficha de registro de trabalho; 

b) Contrato de trabalho; 

c) CTPS (carteira de trabalho e Previdência Social); 

d) Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em 
vigor, devidamente registrado no órgão competente; 

e) Prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante ou com 
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre 
vencedor desta licitação. 

7.5.3 Alvará Sanitário vigente, referente ao estabelecimento da licitante onde serão 

executadas as próteses; 

7.5.4 Comprovação de cumprimento da Nota Técnica do Ministério da Saúde sobre o 
credenciamento de Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias - LRPD mediante a 
apresentação da Ficha de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). 

a) O estabelecimento de saúde que irá confeccionar a prótese dentária (LRPD) deve ser 
cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) 
como estabelecimento isolado ou não. 

b) Se o LRPD ganhador for localizado em outro município. Neste caso, o LRPD 
deve estar cadastrado no SCNES do município sede (local de origem). 

7.5.5  Declarações expressas contidas no ANEXO VI  

7.6 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 

7.8 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.8.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.9 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital (preferencialmente em PDF), no prazo de no 
máximo 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro. O não envio importa na 
inabilitação da licitante. 

7.11 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12 Após a inserção dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-l es eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
 
8 DOS RECURSOS 

8.1  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

8.2 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.2.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.2.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos, 
pós o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo 
próprio do sistema; 

8.2.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.5 Os recursos interpostos fora do prazo e fora do sistema não serão conhecidos.  

8.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

 
9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

9.1.5 fraudar a licitação 

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 advertência;  

9.2.2 multa; 

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.5 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão designada ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.6 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

9.7 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9.10 Demais sanções conforme Decreto Municipal nº 2931 de 17 de maio de 2023. 

 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

10.3 Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser enviados via INTERNET para 
o endereço eletrônico licitacao@juatuba.mg.gov.br. 

10.4 A impugnação não possui efeito suspensivo e será decidida sobre a impugnação no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.   

10.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do processo de licitação.   

10.6 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame.  

 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@juatuba.mg.gov.br
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11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), www.comprasgovernamentais.gov.br (comprasnet) e endereço eletrônico 
www.juatuba.mg.gov.br . 

 

Juatuba 03 de outubro de 2024. 

 

 

_____________________________________________ 

JOSE MARCIO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.juatuba.mg.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFÊRÊNCIA 

 
1 OBJETO 

1.1 Constitui o objeto da presente licitação para fins de Registro de Preços a futura e eventual 
prestação de serviços de confecção de próteses odontológicas para a Atenção Primária a Saúde 
do município de Juatuba através do incentivo do governo para Laboratório Regional de Prótese 
Dentária - LRPD. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2 Para a presente aquisição opta-se pelo agrupamento dos itens em lote, por se tratar da 

mesma natureza de serviço, visando melhor gerenciamento do contrato a fim de favorecer a 

assistência ao usuário em sua integralidade, principalmente no que diz respeito à agilidade na 

movimentação dos moldes/peças. O  agrupamento não vai impactar negativamente na economia 

de escala, já que o contratado otimizará o frete. 

1.3 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br e as especificações técnicas constantes no Termo de 
Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último.  

 

2 DAS JUSTIFICATIVAS  

2.1  Justificativa da aquisição  

2.1.1 Justifica-se a contratação do serviço especializado na confecção de próteses dentárias 
para a Atenção Primária e a Saúde Bucal da Secretaria Municipal de Saúde de Juatuba/MG, uma 
vez que a política nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente, tem promovido a reorganização 
das práticas e da rede de atenção à Saúde, ampliação e qualificação do acesso aos serviços de 
Atenção Básica em Saúde bucal, principalmente por meio das equipes destes setores, através da 
implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dos Laboratórios Regionais 
de Prótese Dentária (LRPD), pautando-se nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS); 

2.1.2 Ademais, os LRPD visam suprir uma grande necessidade da população brasileira, que é a 
reabilitação oral. Até 2003, nenhuma política de saúde pública havia proporcionado esse tipo de 
atendimento, porém com a criação do Brasil Sorridente, a reabilitação protética passou a ser uma 
das principais metas da Política Nacional de Atenção à Saúde Bucal e é objetivo desta Secretaria 
de Saúde ofertar esses serviços aos nossos usuários; 

2.1.3 Considerando o princípio da integralidade da assistência à saúde, a atenção ao paciente 
com necessidade de prótese dentária será parte integrante do processo de trabalho contínuo da 
assistência à saúde bucal com previsão inicial de no mínimo 20 e máximo de 50 próteses/mês 
conforme PORTARIA GM/MS N° 432, de 5 de abril de 2023 que menciona o incentivo fornecido 
ao município de Juatuba/MG. 

 

2.2 RETIRADO 

2.2.1 RETIRADO  

 

2.3 Justificativa da estimativa  

2.3.1 O número total estimado de próteses confeccionadas por mês será de no mínimo 20 e no 
máximo 50, independentemente do tipo de prótese descrita. 

2.3.2 A quantidade foi estimada através da portaria GM/MS Nº 432, de 5 de abril de 2023 para 
implementação do serviço no município de Juatuba/MG. 

2.3.3 Esse quantitativo poderá ser aumentado ou reduzido, hipótese em que o contratado será 
oportunamente comunicado. 
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2.4 Justificativa do Estudo Técnico Preliminar 

2.4.1 A presente contratação faz referência ao Estudo Técnico Preliminar nº 04 DE 2024, 
elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, contido no anexo III do edital. 

  

3 DA DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 

LOTE 01 – SERVIÇO DE PRÓTESE ODONTOLÓGICA 

Item Descrição do Produto Quantidade Unidade Pedido Mínimo 

0001 
PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR REMOVÍVEL CÓDIGO 

SIGTAP SUS 07.01.07.009-9 
60 UN 

25 

0002 
PRÓTESE PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL CÓDIGO SIGTAP 

SUS 07.01.07.010-2 
60 UN 

25 

0003 
PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR CÓDIGO SIGTAP SUS 

07.01.07.012-9 
240 UN 

25 

0004 
PRÓTESE TOTAL MAXILAR CÓDIGO SIGTAP SUS 

07.01.07.013-7 
240 UN 

25 

 

3.1 A confecção das próteses dentárias totais e parciais, superior e inferior deverá estar de acordo 
com a descrição abaixo: 

7.1.1 Confecção de até 600/ano próteses dentárias, total e parcial superior (PTS/PPRS) ou 

inferior (PTI/PPRI), compreendendo: placa acrílica para registro de mordida em cera; cera 

utilidade; dentes com tripla prensagem; gengiva normal ou caracterizada e palato rosa ou incolor. 

Não serão confeccionadas próteses parciais com grampos metálicos; 

7.1.2 Observação: Fica definido que os procedimentos realizados pelos Laboratórios Regionais 

de Próteses Dentárias (LRPD) sejam financiados na forma proposta na Portaria nº 2.373/GM/MS, 

de 7 de outubro de 2009 apenas para os Municípios/Estados que cadastrarem no CNES, os 

estabelecimentos próprios e/ou os privados que foram contratados como Laboratório Regional de 

Prótese Dentária para prestar serviços ao SUS, acrescido de contrapartida do município (recurso 

próprio). 

3.2  A moldagem deverá seguir as seguintes especificações: 

7.2.1 Confecção da placa de resina para moldagem com silicone de condensação consistência 

leve;  

7.2.2 Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vazar o gesso 

após moldagem com silicona); 

7.2.3 Encaminhar o modelo com os dentes montados (laboratório deverá comprar para cada 

modelo de acordo com o tamanho e cor); 

7.2.4 Encaminhar a prótese definitiva prensada para o Setor realizar a entrega ao paciente. 

7.3 A confecção de prótese total/parcial superior (PTS/PPRS) ou inferior (PTI/PPRI), 

compreendendo: 

7.3.1 Placa acrílica; 
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7.3.2 Cera utilidade; 

7.3.3 Dentes com tripla prensagem; 

7.3.4 Gengiva normal ou caracterizada; 

7.3.5 Palato rosa ou incolor; 

7.3.6 Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das 

peças. 

7.4 Sempre que solicitado o Contratado deverá apresentar-se no Setor de Saúde Bucal para 

esclarecimentos, análise e informações a respeito da confecção de próteses que requer o mesmo. 

 

8 DA ESTIMATIVA DO VALOR A SER CONTRATADO 

4.1 Um possível Orçamento aberto ocasionaria preços que não se afastariam do valor inicial, 
prejudicando a apresentação da melhor proposta à Administração Pública. Também entendem 
dessa forma os autores Zymler e Dios, que afirmam o seguinte:  

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 
propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela 
administração. Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz 
quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as 
balizas dos outros licitantes e do orçamento da administração, o 
competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente 
competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a 
avença com uma lucratividade adequada. 

4.2 Sendo assim, consegue-se ampliar a competitividade do certame, pois serão apresentadas 
melhores propostas para Administração. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco 
de ser desclassificado sem a possibilidade de apresentar outra proposta mais competitiva, de 
acordo com os critérios que regem a apresentação de lances. 

4.3 Deste modo verifica-se maior vantajosidade ao Municipio de Juatuba em se manter o 
Orçamento Sigiloso até a fase posterior de Lances do Pregão Eletrônico, e assim, evitar preços 
que orbitem o valor obtido nos Orçamentos. 

 

 
9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

9.1 O critério de aceitabilidade das propostas será o menor preço global desde que o produto 
ofertado seja compatível com o descritivo.  

9.2 Caso seja necessária diligência para aceitabilidade do serviço, o pregoeiro poderá  convocar 
a licitante para que anexe o documento ou informe link para consulta no prazo máximo de 10 
(dez) minutos.  

 
10 DA FORMA DE ENTREGA OU FORNECIMENTO 

10.1 Todas as próteses deverão ter prazo final de entrega em até 30 (trinta) dias 

IMPRETERIVELMENTE, sendo 7 dias para cada etapa de confecção (total de 4 etapas), 

acondicionadas em embalagens apropriadas, sem violação, amassados, deterioração ou 

quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade das mesmas, de acordo 

com as normas pertinentes em vigor no país; 

10.2 A retirada e entrega das próteses deverá ser feita no Setor de Próteses da Unidade Básica 

de Saúde Centro, localizada na Rua José Vila Nova, n.º 200, Centro, no Município de 

Juatuba/MG, correndo por conta do contratado as despesas de transporte, seguro, tributos, 
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encargos e instalação, decorrentes do fornecimento (não será aceito em nenhuma hipótese o 

transporte de prótese através dos serviços dos CORREIOS). 

10.3 O Responsável Técnico pelo acompanhamento dos serviços será o dentista responsável 

pela confecção da fase clínica das próteses. 

10.4 Os produtos serão recebidos: 

10.4.1  Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação;  

10.4.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo, e consequente 
aceitação do dentista responsável;  

10.4.3 Pelo setor de odontologia do Município que ficará responsável pelo controle e protocolo de 
pedidos e recebimentos dos pedidos e serviços solicitados; 

10.5 Serão rejeitadas no recebimento as próteses fornecidas com especificações diferentes das 
constantes neste Termo de Referencia e se for o caso, sem atender às exigências de qualidade e 
segurança da Secretaria Municipal de Saúde, devendo sua substituição ocorrer no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis contados a partir da notificação por escrito, sem custos adicionais; 

10.6 Todos os custos de manutenção (fornecimento e substituição de peças com vícios, falhas 
ou com defeitos) serão de responsabilidade do CONTRATADO; 

10.7 O serviço de Atenção Primária à Saúde Bucal da Secretaria Municipal de Saúde de 
Juatuba/MG rejeitará, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as 
especificações deste edital e da proposta; 

10.8 Em havendo descontinuidade na produção ou fabricação dos materiais ofertados na 
proposta, a Contratada deverá comunicar tal fato à Secretaria Municipal de Saúde, acompanhado 
de declaração da empresa fornecedora ou do próprio fabricante, de que não mais produz o objeto 
do pregão, enviando amostra e documentos que se fizerem necessários do produto que pretende 
fornecer em substituição aquele inicialmente ofertado, sem que o preço seja superior e a 
qualidade inferior ao constante de sua proposta, ficando a critério da Secretaria aceitá-lo ou não; 

10.9 O contratante se reserva ao direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto 
que impliquem na redução ou aumento do volume dos serviços, baseando-se, para tanto, na 
relação dos preços unitários básicos; 

10.10 A Contratada deverá ter instalações adequadas e recursos humanos capazes para a 
realização dos serviços, tanto as instalações quanto os recursos humanos devem, também, 
estar de acordo com os padrões definidos pela Vigilância Sanitária. 

10.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato 

 

11 DAS GARANTIAS 

11.1 O prazo de garantia dos serviços/bens, complementar à garantia legal e independente da 
garantia de execução contratual, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do 
primeiro dia útil subseqüente à data do recebimento definitivo do objeto; 

11.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o Contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante; 

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

 

12 DO PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1 O prazo de vigência da Ata é de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura. O prazo 
de vigência poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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13 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 Compete à(s) Secretaria(s) Municipal(is) requisitante(s) a gestão, o acompanhamento, 
controle e fiscalização da execução da ata/contrato, bem como a expedição das autorizações de 
serviços/ fornecimentos / entrega, competindo-lhe ainda atestar as faturas / notas fiscais 
encaminhado-as para fins de pagamento. 

13.2 Gestor responsável: 

Nome Pedro Henrique Nunes Oliveira  

Função Secretário de Saúde 

Telefone 31 35358674 

 

13.3 Fiscal responsável:  

Nome Ana Maria Flores de Jesus Souza 

Função Coordenadora da Odontologia 

Unidade de serviço Setor de Odontologia  

Telefone 31 35358674 

E-mail odonto.juatuba@gamil.com 

 

13.4 A ata / contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei 14.133/21 e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial; 

13.5 A execução da ata / contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos; 

13.5.1 O fiscal da ata / contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados  

13.6 O fiscal da ata / contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

13.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

13.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

13.9 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

13.9.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

13.10 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.11 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de 

habilitação da empresa; 
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13.12 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

14 DA FORMA DE FATURA E PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 
fiscal/fatura atestada pelo órgão responsável pelo recebimento do material, ou no 1º (primeiro) dia 
útil subseqüente, se o vencimento ocorrer em dia em que não houver expediente na Prefeitura 
Municipal. 

14.2 O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em conta corrente da contratada, 
descrita na nota fiscal. 

14.3 Não serão efetuados pagamentos através de boletos bancários ou a terceiros. 

 

 
15 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

15.1 Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta das dotações abaixo no 
presente exercício e por dotação equivalente no exercício subseqüente. 

Saúde:  0821.10.0301.0103.2173.3390300000.1500.000.1002.000 F549 

11.2  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

16 DA RESPONSABILIDADE E DIREITOS DAS PARTES 

16.1 DA CONTRATANTE 

16.1.1 Proporcionar todas as condições para que a contratada possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas, prazos e condições contratuais. 

16.1.2 Disponibilizar os cirurgiões dentistas da Atenção Primária deste município, que realizarão a 
fase clínica da confecção das Próteses;  

16.1.3 Disponibilizar o trabalho (modelo ou moldagem) para o contratado retirar na UBS Centro, 
de segunda a sexta-feira, nos horários das 07h30min às 15h00min. 

16.1.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto de acordo com o 
constante do Edital e da proposta, para fins de aceitação e atestados definitivos 

16.1.5 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto, fixando-lhe prazo, não superior a 48 (quarenta e oito) horas, para correção 
das irregularidades ou deficiências na entrega dos produtos. 

16.1.6 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

16.1.7 Efetuar pagamento ao contratado no prazo e forma estipulados no contrato/edital, 
mediante a entrega da nota fiscal, em conformidade com as autorizações expedidas. 

16.1.8 Realizar a avaliação do fornecedor em todas as solicitações de pagamento (SP’s).  

16.1.9 O Município não será responsável por quaisquer ônus, direito ou obrigações vinculadas à 
legislação trabalhista tributária, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, ao 
contratado. 

16.1.10 A contratante poderá requisitar acréscimos aos quantitativos previstos para atendimento 
de necessidades eventuais ou permanentes, bem como a supressões de até 25%, observados os 
limites legais. 
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16.2 DA CONTRATADA 

16.2.1 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação (incluída a regularidade perante o FGTS, 
Trabalhista e Fazenda Municipal) e qualificações exigidas na licitação. 

16.2.2 Corrigir, reparar, remover e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto 
que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo estipulado no item 6 e em conformidade 
com o previsto no art. 119 da lei 14.133/21; 

16.2.3 Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, seguros, taxas, fretes e demais 
encargos que venham incidir na entrega do objeto. 

16.2.4 Disponibilizar números de telefones, e-mails ou outro meio hábil para comunicação pela 
Prefeitura Municipal de Juatuba/MG e pela secretaria solicitante, para efetivação do pedido 
durante o fornecimento.  

16.2.5 Entregar as próteses de acordo com as especificações do Edital, sendo que as que 
estiverem em desacordo com o exigido não serão aceitas.  

16.2.6 O contratado responsabilizar-se-á pela qualidade das próteses entregues, especialmente 
para efeito de substituição, no caso de não atendimento ao solicitado ou por qualquer problema 
que seja detectado na falha da montagem das próteses. 

16.2.7 Responder por todo e qualquer prejuízo causado a contratante, decorrentes de suas 
atividades e da desobediência nas cláusulas contratuais, legislação e atinente à entrega do 
material em questão. 

16.2.8 A contratada será responsável por efetuar o transporte dos modelos para a confecção 
das próteses. 

16.2.9 Efetuar o recolhimento duas vezes na semana, ou, sempre que solicitado pela Unidade 
de Saúde da Atenção Primária. 

16.2.10 Quando se tratar de modelos de PTS/PPRS e PTI/PPRI, o retorno deverá ser de até no 
máximo 07 (sete) dias subseqüentes ao recolhimento. 

16.2.11 Prestar os serviços de confecções de próteses dentárias em laboratório próprio, não 
podendo configurar terceirização do serviço. 

16.2.12 Entregar, juntamente, com o faturamento, cópia do encaminhamento do paciente para 
conferência. 

16.2.13 Quando da necessidade de informações ou dúvidas referente a procedimentos a serem 
realizados, o contratado deverá entrar em contato com o coordenador da Atenção Primária ou 
profissional da área de próteses na respectiva unidade em que recolheu o material. 

16.2.14 Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 

16.2.15 Fica sob responsabilidade do contratado qualquer problema que seja detectado na falha 
da montagem das próteses. 

16.2.16 O contratado deverá entregar a prótese pronta impreterivelmente em no máximo 30 
(trinta) dias, a contar da retirada da moldagem inicial. A critério exclusivo da Secretaria Municipal 
de Saúde poderão ser tolerados atrasos na entrega da prótese, se ocorrerem motivos relevantes 
que os justifiquem. 

16.2.17 O contratado será responsável pela base de prova, montagem dos dentes, ceroplastia, 
escultura, inclusão, prensagem com resina rósea e acabamento. 

16.2.18 Todos os materiais necessários para montagem das próteses correrão à custa do 
contratado. 

16.2.19 Todo o transporte a ser executado em função da entrega será de única e total 
responsabilidade do contratado, correndo por sua conta e risco da operação, inclusive fretes, 
embalagens, carga e descarga. 



    

  P á g i n a  23 | 37 
Prefeitura Municipal de Juatuba 
Praça dos Três Poderes s/nº, Centro- Juatuba/MG 

 

16.2.20 O contratado se responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados ao 
município e/ou terceiros. 

16.2.21 O contratado deverá recolher e entregar os produtos na unidade de saúde  

16.2.22 Atenção Primária através de requisições/solicitações emitidas pelo coordenador da 
unidade devidamente assinada. 

16.2.23 Assegurar que o material entregue tenha prazo de garantia de no mínimo de 12 (doze) 
meses. 

16.2.24 Manter durante a prestação de serviços no mínimo os profissionais técnicos exigidos 
neste edital. 

 

                                                                                                      Juatuba, 12 de setembro de 2024. 

 
 

_____________________________________________ 

JOSE MARCIO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 04/2024 
 

Secretaria SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Responsável  PEDRO HENRIQUE NUNES DE OLIVEIRA 

Data 29/07/2024 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA: 

Qual demanda pretende-se solucionar? 

População edêntula de Juatuba. 

Há interesse público? 

Sim, pois os usuários do SUS de Juatuba irão se beneficiar de serviços de prótese dentária nas 
unidades de saúde do município.  

Quais os riscos / perdas caso não seja resolvido? 

Devolução de verba pública que poderia estar sendo aplicada como serviços à população. 

A demanda é recorrente? 

A demanda será permanente. 

A demanda se deu por fato imprevisível ou de força maior? 

Não. A demanda se deu pelo credenciamento do Ministério da Saúde ao programa LRPD 
(Laboratório Regional de Prótese Dentária) para suprir as necessidades da população edêntula 
de Juatuba. 

 
2. PROPOSTA DE SOLUÇÃO: 

Como pretende-se solucionar a demanda? 

Pretende-se solucionar a demanda com a contratação de laboratório especializado na confecção 
de próteses dentárias. 

A solução já foi adotada pelo Município de Juatuba outras vezes? 

Sim. 

A solução já foi adotada por outros órgãos públicos? 

Sim. No município de Pará de Minas há credenciamento para o serviço desde 2017. 

Existem outras soluções possíveis? 

Somente a proposta apresentada. 

A solução é objeto desta Secretaria/Setor? 

Sim. 

 

3. PLANEJAMENTO: 

É necessário equipamento técnico especializado? 

Não será necessário. Os equipamentos atuais do município atendem à demanda. 

É necessária mão de obra técnica especializada? 

Sim. O quadro de funcionários atualmente atende à demanda. 

É necessária a aquisição de algum insumo/material específico? 

Serão necessários insumos de compra comum, já inclusos nas licitações vigentes. 

 
4. PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA A EXECUÇÃO DA SOLUÇÃO PROPOSTA: 

Descreva quais os preparativos devem ser adotados para que a contratação proposta 
possa solucionar a demanda: 

Será necessário material de consumo que já é utilizado normalmente nos atendimentos, sendo 
necessários itens que estão vigentes em ata e possível capacitação para os servidores. 

 
5. CONTRATAÇÕES ACESSÓRIAS: 

Descreva as contratações acessórias que devem ser realizadas para a execução, inclusive 
de mão de obra: 
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Não há necessidade. 

 
6. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Para a execução proposta, o Município deverá desembolsar qual valor aproximadamente? 

Para a proposta apresentada o município desembolsará aproximadamente R$ 193.200,00(Cento 
e noventa e três mil e duzentos reais) anualmente. Considerando o incentivo financeiro do 
Governo Federal e a contrapartida do Município.  

O valor está contido apenas na contratação principal ou há estimativa de contratações 
acessórias? 

Somente na contratação principal. Não há contratações acessórias. 

O pagamento deverá ser realizado à vista ou no decorrer da execução? 

O pagamento será realizado à medida que o serviço for sendo prestado. 

Há previsão de orçamento e planejamento para essa contratação? 

Sim, pois se trata de serviço já aguardado pelo município desde 2020, para início da prestação. 

 
7. PRAZO E RESULTADO: 

Para o resultado desejado, a solução deve ser executada em quanto tempo? 

Após implantado, o serviço será contínuo e ininterrupto. 

Após a execução, com quanto tempo a demanda será solucionada? 

Imediatamente. 

A solução será definitiva ou haverá necessidade de nova intervenção? 

A solução será realizada anualmente, pois se trata de solução definitiva com possíveis ajustes no 
contrato quanto à quantidades, modelos de próteses. 

Há previsão de impactos e ações a longo prazo? 

Não se aplica. 

 
8. IMPACTOS AMBIENTAIS: 

Existe a possibilidade de utilizar os resíduos e sobras da execução em outras demandas? 

Não há. 

A execução proposta pode gerar algum tipo de dano ambiental? 

Não há. 

Sobre possíveis danos, quais ações preventivas e/ou corretivas devem ser tomadas? 

Não há. 

 
9. MATRIZ DE RISCOS 

Sobre a probabilidade de ocorrência do risco descrito: 

Inadequação ou incompatibilidade da proposta ao problema identificado. 

Irrelevante (X) Baixa (    ) Média (    ) Alta (    ) Muito alta (    ) 

Ausência de fornecedores no mercado. 

Irrelevante (    ) Baixa (X) Média (    ) Alta (    ) Muito alta (    ) 

Majoração excessiva do valor planejado para a contratação. 

Irrelevante (X) Baixa (    ) Média (    ) Alta (    ) Muito alta (    ) 

Majoração excessiva do valor contratado durante a execução contratual. 

Irrelevante (X) Baixa (    ) Média (    ) Alta (    ) Muito alta (    ) 

Falta do fornecimento durante a execução do contrato. 

Irrelevante (    ) Baixa (X) Média (    ) Alta (    ) Muito alta (    ) 

Danos materiais, patrimoniais ou ambientais. 

Irrelevante (X) Baixa (    ) Média (    ) Alta (    ) Muito alta (    ) 

Conflitos de natureza trabalhista. 

Irrelevante (    ) Baixa (X) Média (    ) Alta (    ) Muito alta (    ) 

 

Para os riscos classificados com probabilidade “Alta” ou “Muito alta”, descreva os planos 
de contingência, ações preventivas e corretivas em caso de realização. 
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Não há. 

 
10. PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO: 

Questionário Sim Não 

A solução proposta é adequada à demanda apresentada? X  

A execução da solução é economicamente viável? X  

Existem outras soluções possíveis?  X 

Serão necessários outros gastos para a execução da demanda? X  

Há disponibilidade orçamentária? X  

Houve planejamento prévio sobre a demanda? X  

Trata-se de demanda de urgência?  X 

É possível executar a proposta no prazo necessário? X  

O Município possui condições técnicas para a execução? X  

Os riscos podem prejudicar a solução da demanda?  X 

Esta é a melhor proposta de solução para o problema? X  

 

RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

RESPONSÁVEL PELA 
ELABORAÇÃO 

 
Ana Maria Flores de Jesus Souza 

Coord. Setor de Odontologia 
 

RESPONSÁVEL PELA 
ELABORAÇÃO 

 
Eliana Neves dos Santos 

Administrativo 

SECRETÁRIO 
RESPONSÁVEL 

 
Pedro H. Nunes de Oliveira 

Gestor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º_____/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2024 

 

À Prefeitura Municipal de Juatuba/MG 

Att. Sr(a) Pregoeiro(a)/ Equipe de apoio 

LOTE 01 – SERVIÇO DE PRÓTESE ODONTOLÓGICA 

Item Descrição do Produto Quantidade 
Preço 

Unitario 

Preço total do item 

(quantidade X preço unitário) 

0001 
PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR REMOVÍVEL CÓDIGO 

SIGTAP SUS 07.01.07.009-9 
60 UN R$ R$ 

0002 
PRÓTESE PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL CÓDIGO 

SIGTAP SUS 07.01.07.010-2 
60 UN R$ R$ 

0003 
PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR CÓDIGO SIGTAP SUS 

07.01.07.012-9 
240 UN R$ R$ 

0004 
PRÓTESE TOTAL MAXILAR CÓDIGO SIGTAP SUS 

07.01.07.013-7 
240 UN R$ R$ 

Preço Global da proposta   R$ 

 

Deverá ser apresentado PREÇO para todos os itens que formam o lote. 

 

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas e anexos deste edital. 

 

 

Empresa/Proponente: _________________________________________________ 

CNPJ/CPF: __________________________________________________________ 

Nome do Representante Legal: __________________________________________ 

CPF do Representante Legal: ___________________________________________ 

Validade da Proposta: ________ (Mínimo: 60 dias) 

Endereço____________________________________________________________, 

Telefone (   )_______________. celular (   )__________________ 

E-mail 1 _____________________________ E-mail 2_________________________ 

Dados bancários: Banco_______Agencia_____ Conta corrente ________________ 

 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

A Prefeitura Municipal de Juatuba  com sede na Praça dos Três Poderes s/nº, Centro, na cidade 
de Juatuba/ MG, inscrita no CNPJ sob o nº 64.487.614.0001/22  neste ato representado(a) pelo(a) 
...... (cargo e nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na  quantidade cotada atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no 
Decreto Municipal nº 2896 de 03 de fevereiro de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a futura e eventual 
fornecimento de ............................ em atendimento á Secretaria de ___________________, 
conforme descrito no termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº ........../..., que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 Os preços unitários registrados, especificações e quantitativos são os descritos na tabela 
abaixo: 

 (Colocar o item do vencedor com quantitativo e preço) 

2.2 O valor total da eventual contratação de todos os itens e quantitativos da ATA é de R$ 
..................... (colocar o valor por extenso). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

4.1 Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 1 
(um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada 
a vantajosidade, com efeitos a contar da assinatura desta ata. 

4.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

4.3  O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 

 

CLAUSULA QUINTA- DOS PAGAMENTOS 

5.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 
fiscal/fatura comprovando o serviço prestado de acordo com a Autorização Fornecimento, 
atestada pelo órgão responsável pelo recebimento do material, ou no 1º (primeiro) dia útil 
subseqüente, se o vencimento ocorrer em dia em que não houver expediente na Prefeitura 
Municipal. 
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5.2 O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em conta corrente da 
contratada, descrita na nota fiscal. 

5.3 Não serão efetuados pagamentos através de Boletos Bancários ou a terceiros;  

5.4 por ocasião do pagamento, deverá o proponente apresentar, em cada ato, cópia das 
Certidões Negativas Federal, FGTS, CND municipal e CNDT sendo que a não apresentação 
implicará na retenção do pagamento até que seja regularizada a situação da empresa 
perante os órgãos competentes; 

5.5  o pagamento somente será feito desde que tenham sido cumpridas as obrigações da 
empresa contratada, e corretos os dados e valores registrados na nota fiscal/fatura; 

5.6 a nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Juatuba, será devolvida à 
empresa contratada para as necessárias correções, contando-se o prazo estabelecido na cláusula 
anterior a partir da data de sua reapresentação; 

5.7 a devolução da nota fiscal/fatura, não aprovada pela Prefeitura Municipal de Juatuba, em 
hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa contratada suspenda o fornecimento do 
objeto desta licitação e da Autorização de Fornecimento. 

5.8 Caso o material/serviços não tenha sido entregue/executados na forma e condições de 
aquisição estabelecidas neste Edital, o pagamento ficará suspenso até que sejam atendidas as 
formas e condições pactuadas, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas no Edital e 
seus anexos. 

 

CLAUSULA SÉXTA– COMPROMISSO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

6.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o prestador de serviços assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a 
cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

6.2 Não subcontratar parcialmente ou totalmente o objeto desta Ata. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

7.1  A Administração poderá revisar os preços registrados, em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecendo a legislação 
vigente, nas seguintes situações: 

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

7.2 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da 
autoridade competente. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO/ATA  
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8.1 O registro do preço do prestador de serviços será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 
prestador: 

8.1.1 for liberado por razão do interesse público; 

8.1.2  descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.3  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

8.1.4  sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

8.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
comunicação. 

8.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do prestador de serviços. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  

9.1 Constituem obrigações do prestador de serviços: 

9.1.1 assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento equivalente, no prazo 
máximo de xxx (xxxx) dias úteis, contados do recebimento da comunicação; 

9.1.2 responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata; 

9.1.3 manter as condições de de habilitação; 

9.1.4  manter atualizado seu cadastro no Cadastro de Fornecedores do município, durante a 
vigência da presente ata. 

9.2 Demais obrigações conforme Termo de Referência; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– CONDIÇÕES GERAIS 

10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições, 
encontram-se definidos no Termo de Referência.  

10.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em xx vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Prefeito Municipal                              Secretario(a) Municipal    

 

 

Representante Legal do Contratado  

 

 

Testemunhas:  
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ANEXO V 

 

Minuta de CONTRATO Nº  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE 
SI FAZEM, DE UM LADO COMO "CONTRATANTE", 
O MUNICÍPIO DE JUATUBA E DE OUTRO LADO 
COMO "CONTRATADA”, A EMPRESA 
XXXXXXXXXX, EM CONFORMIDADE COM AS 
CLÁUSULAS ABAIXO: 

 
 
O MUNICÍPIO DE JUATUBA, CNPJ nº 64.487.614/0001-22, com sede na Praça dos Três 
Poderes, s/nº, Centro – Juatuba/MG, CEP: 35.675.000, neste ato representado pelo Sr. Antônio 
Adônis Pereira, Prefeito Municipal de Juatuba, doravante denominado CONTRATANTE,  e a (o) 
empresa xxxxxxxxxxx, com sede à xxxxxx, xxxxxxxx, CEP xxxxxxxxx, tel xxxxxxxxxxxxx/ 
xxxxxxxxxxxx, e-mail: xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ xxxxxxxxx,doravante denominada 
CONTRATADA, por seu representante legal, xxxxxxxxxxxxx, portador do CPF xxxxxxxxxxxx, 
resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes. Tem entre si, 
justo e contratado o presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, cessão 
de direito de uso de bens e outras avenças, de acordo com as seguintes cláusulas e condições a 
seguir. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO 
 
1.1- A presente Contratação decorre de PREGÃO ELETRÔNICO_______ processo 
administrativo _________, efetuada com base no Parecer de Nº xxxxxxxxxx, nos termos do 
inciso (HIPÓTESES DO ART. 5, DA LEI 14.133/2021) e legislação em vigor. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
2.1- O objeto do presente contrato é o fornecimento ....................................., conforme 
especificado no termo de referência que é parte integrante do presente contrato, e a seguir: 
 
Ficha:     Dotação: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Item Código Descrição do Produto Quantidade Unid Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

xxxx xxxxxxxx
x 

xxxxxxxxxxxxxx     

Total Geral : R$  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 

3.1 – O prazo de vigência deste contrato será até ____________. 

 

CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO DO SERVIÇO   



    

  P á g i n a  32 | 37 
Prefeitura Municipal de Juatuba 
Praça dos Três Poderes s/nº, Centro- Juatuba/MG 

 

 

4.1 O serviço deverá ser realizado conforme relacionado no termo de referência e todas as 

próteses deverão ter prazo final de entrega em até 30 (trinta) dias IMPRETERIVELMENTE, sendo 

7 dias para cada etapa de confecção (total de 4 etapas), acondicionadas em embalagens 

apropriadas, sem violação, amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam 

comprometer o uso ou a qualidade das mesmas, de acordo com as normas pertinentes em vigor 

no país; 

4.2 A retirada e entrega das próteses deverá ser feita no Setor de Próteses da Unidade Básica 

de Saúde Centro, localizada na Rua José Vila Nova, n.º 200, Centro, no Município de 

Juatuba/MG, correndo por conta do contratado as despesas de transporte, seguro, tributos, 

encargos e instalação, decorrentes do fornecimento (não será aceito em nenhuma hipótese o 

transporte de prótese através dos serviços dos CORREIOS). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1- O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

6.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1.2 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.1.3 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.1.4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

6.1.5  - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.1.6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.1.7 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.1.8 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
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6.1.9 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

6.1.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da proposta. 

7.2 - Após o interregno de um ano e a pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPM exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 A solicitação deverá ser realizada para o setor de Controladoria Interna do município 
através do Setor de Protocolo (31) 3535-8576 / protocolo@juatuba.mg.gov.br. 

7.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
 

8.1 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7 - Cientificar a Procuradoria Geral e Comissão de responsabilização para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
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8.2- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 

Referência do edital, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

8.2.2 -  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

8.2.3 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.2.4 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 

e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11. 1 – A extinção do contrato poderá ser, conforme regulado pela Lei nº. 14.133/2021: 

a - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

b - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

11.2 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.1.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3 Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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12.1 Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta das dotações abaixo no 
presente exercício e por dotação equivalente no exercício subseqüente. 

 
 Incluir a dotação correspondente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 -O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

13.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1 É eleito o Foro da Comarca de Juatuba para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 
da Lei nº 14.133/21.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DOS CASOS OMISSOS  
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis  e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei 8078 de 1990, Código de Defesa do Consumidor  -  e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 

 

 
Juatuba, __________________ de 2024 

 
 
 

     Antônio Adônis Pereira                                                            

Prefeito Municipal de Juatuba                                             Secretário Municipal 

 

                                                                Contratada 

Testemunhas: 

CPF:                                                                                         CPF: 
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ANEXO VI – DECLARAÇÕES 

 

A empresa (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

sediada (ENDEREÇO COMPLETO),  em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão 
Eletrônico nº. 90068/2024, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

1) Aceita fornecer as próteses nos valores descritos na proposta; 

2) Fornecerá garantia técnica das Próteses pelo período de 01 (um) ano, contados a partir da 
data do processo de finalização e\ou adaptação técnica do bem ao usuário; 

3) Atenderá a qualidade necessária à confecção, manutenção, entrega e conclusão das 
próteses dentárias, em conformidade com a sua especificidade, e considerando seu 
processo de finalização e/ou adaptação técnica. 

4) Para a execução do serviço, possuirá no mínimo um profissional com o CBO 3224-10 
protético Dentário e/ou CBO: 2232 - Cirurgião-Dentista (qualquer CBO dentro desta 
família), ambos com carga horária ambulatorial SUS; 

5) Não possui em seu quadro de pessoal servidor público exercendo funções técnicas, 
comerciais, de gerencia, administração ou tomada de decisão 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Juatuba, _________ de ______de 2024. 

 

 
_____________________________________ 

Assinatura do Responsável 
 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ANEXADA JUNTAMENTE COM OS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 


